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S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15540.000352/2010­13 
Recurso nº  999.999 
Resolução nº  2403­000.079  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária 
Data  11 de julho de 2012 
Assunto  Solicitação de Diligência 
Recorrente  FERNAN COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

 

RESOLVEM  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em 
converter o processo em diligência. 

 

 

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI ­ Presidente 

 

Paulo Maurício Pinheiro Monteiro – Relator 

 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Carlos  Alberto  Mees 
Stringari,  Ivacir  Júlio  de  Souza,  Paulo  Maurício  Pinheiro  Monteiro,  Marcelo  Magalhães 
Peixoto, Maria Anselma Coscrato dos Santos e Ewan Teles Aguiar. 
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RELATÓRIO 

 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário,  interposto  pela  Recorrente  –  FERNAN 
COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. contra Acórdão nº 12­37.935 ­ 10ª Turma da Delegacia 
da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I ­ RJ que julgou procedente a 
autuação  por  descumprimento  de  obrigação  principal,  Auto  de  Infração  de  Obrigação 
Principal – AIOP nº. 37.198.839­0, às fls. 01, com valor consolidado de R$ 318.518,56. 

O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à 
Seguridade  Social  correspondentes  a  contribuições  patronais,  inclusive  as  destinadas  ao 
financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho ­ RAT, no período 01/2006 a 06/2007. 

O Relatório Fiscal, às fls. 22 a 24, informa que o sujeito passivo foi excluído do 
SIMPLES  pelo  Ato  Declaratório  Executivo  nº  46,  de  18/06/2009,  com  efeitos  a  partir  de 
01/01/2006,  embora  mantivesse  a  GFIP  como  optante  do  SIMPLES  no  período  01/2006  a 
06/2007: 

 

Em relação aos fatos geradores, aponta o Relatório Fiscal: 

 

Em relação ao cálculo da multa, informa o Relatório Fiscal, às fls. 22 a 24, que 
foi  realizado  o  comparativo  de  multas,  conforme  as  alterações  advindas  da  MP  449/2008 
convertida na Lei 11.941/2009, com a incidência da mais benéfica ao contribuinte: 
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A Recorrente teve ciência do TIPF – Termo de Início do Procedimento Fiscal, 
às fls. 32, na qual consta o Mandado de Procedimento Fiscal – MPF nº 0710200.2010.00408. 

O período objeto do auto de infração, conforme o Relatório Fiscal, às fls. 22 a 
24, é de 01/2006 a 06/2007. 

A Recorrente teve ciência do auto de infração no dia 25.08.2010, às fls. 01. 

A Recorrente  apresentou  Impugnação,  às  fls.  95  a  103,  com  as  seguintes 
alegações,  principalmente  a  de  que  o  processo  administrativo  nº  15540.000295/2009­21,  de 
exclusão  do  SIMPLES  encontra­se  em  fase  de  Recurso  no  âmbito  do  CARF,  conforme  o 
relatório da decisão de primeira instância: 

 

 

A  Recorrida  analisou  a  autuação  e  a  impugnação,  julgando  procedente  a 
autuação, nos termos do Acórdão nº 12­37.935 ­ 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal 
do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I ­ RJ, fls. 128 a 133, conforme Ementa a seguir: 

Fl. 163DF  CARF MF

Impresso em 01/04/2013 por IRDA MORAIS - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 12/12/2012 por PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO, Assinado digitalmente e
m 12/12/2012 por PAULO MAURICIO PINHEIRO MONTEIRO, Assinado digitalmente em 13/12/2012 por CARLOS AL
BERTO MEES STRINGARI



Processo nº 15540.000352/2010­13 
Resolução n.º 2403­000.079 

S2­C4T3 
Fl. 165 

 
 

 
 

4

 

 

 

Inconformada com a decisão de 1ª instância, a Recorrente apresentou Recurso 
Voluntário,  onde  combate  fundamentadamente  a  decisão  de  primeira  instância  e  reitera  as 
argumentações deduzidas em sede de Impugnação. 

 

 

Posteriormente,  os  autos  foram  enviados  ao Conselho,  para  análise  e  decisão, 
fls. 158. 

 

É o Relatório. 
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VOTO 

Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator 

 

 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 158.  

 

Passemos às Questões Preliminares. 

 

DAS PRELIMINARES 

 

DA AUTUAÇÃO FISCAL 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário,  interposto  pela  Recorrente  –  FERNAN 
COMERCIO E INDUSTRIA LTDA.. contra Acórdão nº 12­37.935 ­ 10ª Turma da Delegacia 
da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro I ­ RJ, fl que julgou procedente a 
autuação  por  descumprimento  de  obrigação  principal,  Auto  de  Infração  de  Obrigação 
Principal – AIOP nº. 37.198.839­0, às fls. 01, com valor consolidado de R$ 318.518,56. 

O crédito previdenciário se refere às contribuições previdenciárias destinadas à 
Seguridade  Social,  no  período  de  11/2008  a  05/2009,  correspondentes  a  contribuições 
patronais,  inclusive  as  destinadas  ao  financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  do 
grau de  incidência de  incapacidade  laborativa decorrente dos  riscos  ambientais do  trabalho  ­ 
RAT, no período 01/2006 a 06/2007. 

O Relatório Fiscal, às fls. 22 a 24, informa que o sujeito passivo foi excluído do 
SIMPLES  pelo  Ato  Declaratório  Executivo  nº  46,  de  18/06/2009,  com  efeitos  a  partir  de 
01/01/2006,  embora  mantivesse  a  GFIP  como  optante  do  SIMPLES  no  período  01/2006  a 
06/2007. 

Outrossim, A Recorrente apresentou tanto em sede de Impugnação quanto 
em  sede  de  Recurso  Voluntário,  dentre  outros  argumentos,  o  de  que  o  processo 
administrativo  nº  15540.000295/2009­21,  de  exclusão  do  SIMPLES  encontra­se  em  fase  de 
Recurso no âmbito do CARF. 
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DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA FISCAL 

Desta  forma,  considerando­se  os  princípios  da  celeridade,  efetividade  e 
segurança jurídica, surge a prejudicial de se determinar o resultado do julgamento do processo 
administrativo  nº  15540.000295/2009­21,  de  exclusão  do  SIMPLES,  posto  que  tal  processo 
produz  efeitos  diretamente  no  presente  processo  nº  15540.000352/2010­13  veiculado  pelo 
AIOP nº 37.198.839­0. 

Anote­se ainda que a competência para o julgamento de processo de exclusão do 
SIMPLES  é  da  1ª  Seção  de  Julgamento  do CARF,  conforme  se  depreende do  art.  2º, V,  do 
Anexo II, Regimento Interno do CARF – RICARF: 

Art. 2° À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e 
voluntário  de  decisão  de  primeira  instância  que  versem  sobre 
aplicação da legislação de: 

I ­ Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); 

II ­ Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

III  ­  Imposto  de Renda Retido  na Fonte  (IRRF),  quando  se  tratar  de 
antecipação do IRPJ; 

IV  ­  demais  tributos  e  o  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  (IRRF), 
quando  procedimentos  conexos,  decorrentes  ou  reflexos,  assim 
compreendidos os  referentes às  exigências que  estejam  lastreadas  em 
fatos  cuja  apuração  serviu  para  configurar  a  prática  de  infração  à 
legislação pertinente à tributação do IRPJ; {2} 

 V ­ exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da aplicação 
da  legislação  referente  ao  Sistema  Integrado  de  Pagamento  de 
Impostos  e  Contribuições  das  Microempresas  e  das  Empresas  de 
Pequeno Porte (SIMPLES) e ao tratamento diferenciado e favorecido a 
ser  dispensado  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante 
regime único de arrecadação (SIMPLES­Nacional); 

VI ­ penalidades pelo descumprimento de obrigações acessórias pelas 
pessoas jurídicas, relativamente aos tributos de que trata este artigo; e  

VII  ­  tributos,  empréstimos  compulsórios  e  matéria  correlata  não 
incluídos na competência julgadora das demais Seções.  
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CONCLUSÃO 

 

 

CONVERTER o presente processo em DILIGÊNCIA para que a Unidade da 
Receita Federal do Brasil de jurisdição do Recorrente informe o resultado final do julgamento 
do processo administrativo nº 15540.000295/2009­21, de exclusão do SIMPLES, no âmbito do 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  –  CARF,  bem  como,  também  informe  se  há 
processo judicial na qual a Recorrente seja parte, por qualquer modalidade processual, com o 
mesmo objeto do presente processo administrativo­tributário. 

 

 

É como voto. 

 

 

Paulo Maurício Pinheiro Monteiro  
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